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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 9/2017
de 22 de março

A República Portuguesa e a República de Cabo Verde 
assinaram, na Cidade do Mindelo, em 2 de dezembro de 
2012, o Acordo de Revisão da Convenção sobre Segu-
rança Social assinada na Cidade da Praia em 10 de abril 
de 2001, com vista a promover a cooperação no domí-
nio da segurança social e reconhecendo a necessidade de 
coordenação das legislações dos dois Estados em matéria 
de segurança social.

Este Acordo tem, assim, como objetivo proceder à 
revisão da Convenção sobre Segurança Social entre 
a República Portuguesa e a República de Cabo Verde, 
assinada na Cidade da Praia, em 10 de abril de 2001, a 
qual foi aprovada pelo Decreto n.º 2/2005, de 4 de feve-
reiro, visando reforçar a proteção social dos trabalhado-
res migrantes e suas famílias em condições de igualdade 
e reciprocidade entre os dois Estados, obedecendo aos 
princípios de igualdade de tratamento e manutenção dos 
direitos adquiridos e em formação.

A concretização deste objetivo passa pelo aprofun-
damento da aplicação de medidas de coordenação dos 
sistemas de segurança social de ambos os Estados, sem, 
contudo, os alterar.

O Acordo visa, ainda, a integração dos trabalhadores 
migrantes e suas famílias nas sociedades de acolhimento.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Revisão da 
Convenção sobre Segurança Social entre a República Por-
tuguesa e a República de Cabo Verde de 10 de abril de 
2001, assinado na Cidade do Mindelo, em 2 de dezembro 
de 2012, cujo texto, na versão autenticada em língua por-
tuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
fevereiro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — José António Fonseca Vieira 
da Silva.

Assinado em 6 de março de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de março de 2017.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ACORDO DE REVISÃO DA CONVENÇÃO SOBRE SEGURANÇA 
SOCIAL ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 

E A REPÚBLICA DE CABO VERDE DE 10 DE ABRIL DE 2001

A República Portuguesa e a República de Cabo 
Verde,

Animadas do desejo de desenvolver as suas relações 
no domínio da segurança social;

Tendo em consideração a Convenção sobre Segurança 
Social entre os dois países, assinada na Cidade da Praia, em 
10 de abril de 2001, adiante designada por «Convenção»;

Desejando alargar o âmbito de aplicação material deste 
instrumento internacional à legislação relativa ao regime 
de proteção social convergente dos trabalhadores que exer-

cem funções públicas em Portugal e ao regime de proteção 
social dos funcionários públicos em Cabo Verde,

Acordam o seguinte:

Artigo 1.º
Emendas à Convenção

São emendados os artigos 1.º, 4.º, 8.º, 9.º e 22.º da Con-
venção, os quais passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) O termo ‘funcionário público’ designa a pessoa 

considerada como tal ou equiparada pela Parte Contra-
tante de que depende a administração que a emprega;

g) O termo ‘trabalhador que exerce funções públicas’ 
designa todos os trabalhadores abrangidos pelo regime 
de segurança social referido na subalínea iv) da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º da presente Convenção;

h) [Anterior alínea f)];
i) [Anterior alínea g)];
j) [Anterior alínea h)];
k) [Anterior alínea i)];
l) [Anterior alínea j)];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
r) A expressão ‘períodos de seguro’ designa os perí-

odos de contribuição, de emprego ou de atividade por 
conta própria definidos ou considerados como períodos 
de seguro pela legislação nos termos da qual foram cum-
pridos, bem como quaisquer períodos equiparados, na 
medida em que sejam considerados por essa legislação 
como equivalentes a períodos de seguro;

s) [...];
t) [...].

2 — [...].

Artigo 4.º
[...]

1 — [...]:
a) Em Portugal, à legislação relativa:
i) Aos regimes de segurança social aplicáveis à ge-

neralidade dos trabalhadores por conta de outrem e aos 
trabalhadores independentes, bem como aos regimes de 
inscrição facultativa do subsistema previdencial do sis-
tema de segurança social, no que respeita às prestações 
nas eventualidades de doença, maternidade, paternidade 
e adoção, doenças profissionais, desemprego, invalidez, 
velhice e morte;

ii) Ao regime não contributivo do subsistema de 
solidariedade do sistema público de segurança social, no 
que respeita às prestações por invalidez, velhice e morte;
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iii) Ao regime aplicável às prestações por encargos 
familiares, deficiência e dependência do subsistema de 
proteção familiar do sistema de segurança social;

iv) Ao regime de proteção social convergente dos 
trabalhadores que exercem funções públicas;

v) Ao regime de reparação dos danos emergentes dos 
acidentes de trabalho;

vi) Ao regime do Serviço Nacional de Saúde.

b) Em Cabo Verde, à legislação relativa:

i) Ao regime geral de proteção social aplicável à 
generalidade dos trabalhadores por conta de outrem, 
pensionistas e respetivos familiares no que respeita 
às prestações nas eventualidades de doença, materni-
dade, invalidez, velhice, sobrevivência e prestações 
familiares;

ii) Ao regime geral de proteção social dos traba-
lhadores por conta própria, pensionistas e respetivos 
familiares, no que respeita às prestações nas eventua-
lidades de doença, maternidade, invalidez, velhice e 
sobrevivência;

iii) Ao regime aplicável aos funcionários públicos e 
aposentados providos até 31 de dezembro de 2005, e 
respetivos familiares, e aos agentes municipais e apo-
sentados providos até 31 de dezembro de 2007, e res-
petivos familiares;

iv) Ao regime de seguro por doenças profissionais e 
acidentes de trabalho;

v) Ao regime não contributivo de proteção social.

2 — [...].
3 — [...].
4 — A presente Convenção não se aplica aos regimes 

dos cooperantes estabelecidos em legislação ou acordos 
especiais.

Artigo 8.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 9.º a 11.º, 
as pessoas que exercem uma atividade profissional no 
território de uma Parte Contratante estão sujeitos à legis-
lação dessa Parte, mesmo que residam ou que a empresa 
ou entidade patronal que as emprega tenha a sua sede 
ou domicílio no território da outra Parte.

2 — Os funcionários públicos, os trabalhadores que 
exercem funções públicas e os demais trabalhadores 
ao serviço do Estado que sejam enviados de uma Parte 
Contratante para a outra continuam sujeitos à legislação 
da primeira Parte, desde que remunerados exclusiva-
mente por esta.

Artigo 9.º
Regras especiais

[...]:

1 — a) O trabalhador que exerça uma atividade por 
conta de outrem no território de uma Parte Contratante ao 
serviço de uma empresa de que normalmente depende, 
e que seja destacado por essa empresa para o território 
da outra Parte, para aí efetuar um determinado trabalho 
por conta dessa empresa, continua sujeito à legislação 
da primeira Parte desde que a duração previsível do 

trabalho não exceda 24 meses e que não seja enviado 
em substituição de outra pessoa que tenha terminado o 
seu período de destacamento.

b) [...].
2 — O trabalhador que exerça uma atividade por 

conta própria no território de uma Parte Contratante e 
que efetue uma prestação de serviços por sua própria 
conta no território da outra Parte Contratante e desde 
que essa atividade tenha uma relação direta com a que 
habitualmente exerce, fica sujeito à legislação da pri-
meira Parte, desde que essa prestação de serviços não 
exceda vinte e quatro meses.

3 — a) [Anterior alínea a) do n.º 2].
b) [Anterior alínea b) do n.º 2].
4 — (Anterior n.º 3).
5 — (Anterior n.º 4).

Artigo 22.º
[...]

1 — Os nacionais cabo -verdianos residentes legal-
mente em Portugal e os nacionais portugueses residentes 
legalmente em Cabo Verde têm direito, respetivamente, 
às prestações por invalidez, velhice e morte previstas na 
legislação portuguesa relativa ao regime não contribu-
tivo do subsistema de solidariedade do sistema público 
de segurança social, e à proteção social mínima prevista 
na legislação cabo -verdiana, desde que satisfaçam as 
condições exigidas pelas referidas legislações para a 
concessão das mesmas prestações.

2 — [...].»

Artigo 2.º

Disposições transitórias

1 — O presente Acordo não confere qualquer direito a 
uma prestação em relação a um período anterior à data da 
sua entrada em vigor.

2 — Qualquer período de seguro cumprido nos termos 
da legislação de uma Parte Contratante, antes da entrada 
em vigor do presente Acordo, é tido em conta para a 
determinação do direito a prestações, em conformidade 
com a Convenção.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente 
artigo, é devida uma prestação nos termos do presente 
Acordo, mesmo que se refira a uma eventualidade ocorrida 
antes da data da sua entrada em vigor.

4 — As prestações que não tenham sido atribuídas antes 
da data da entrada em vigor do presente Acordo por não se 
encontrarem completados os respetivos requisitos poderão 
ser novamente requeridas pelos interessados, tendo em 
conta as disposições deste Acordo.

5 — As disposições previstas nas legislações das Partes 
Contratantes sobre caducidade e prescrição dos direitos 
não são oponíveis aos interessados, em relação aos direitos 
resultantes da aplicação do número anterior, se o pedido 
for apresentado no prazo de dois anos a contar da data da 
entrada em vigor do presente Acordo.

6 — No caso do pedido ser apresentado após o termo 
do prazo referido no número anterior, o direito às pres-
tações que não tenha caducado ou prescrito é adquirido 
a partir da data do pedido, sem prejuízo da aplicação de 
disposições mais favoráveis da legislação de uma Parte 
Contratante.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entra em vigor 90 dias após a data de 
receção da última notificação escrita, por via diplomática, 
de que foram cumpridos todos os requisitos de direito 
interno das Partes Contratantes para o efeito.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente au-
torizados para este efeito, assinaram o presente Acordo.

Feito na Cidade do Mindelo, em 2 de dezembro de 
2012, em dois exemplares redigidos na língua portuguesa, 
fazendo ambos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:
Paulo Sacadura Cabral Portas, Ministro de Estado e 

dos Negócios Estrangeiros.
Pela República de Cabo Verde:
Jorge Alberto da Silva Borges, Ministro das Relações 

Exteriores. 

 Aviso n.º 19/2017
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 17 de dezembro de 2015, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas comunicou ter a República da Bulgária formulado 
uma declaração a 2 de dezembro de 2015, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 36.º do Estatuto do Tribunal Internacional 
de Justiça (1), pela qual reconhece a jurisdição obrigatória 
daquele Tribunal.

(Tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica o seguinte:

A ação acima mencionada foi efetuada no dia 2 de de-
zembro de 2015.

Em conformidade com o n.º 4 do artigo 36.º do Estatuto 
do Tribunal Internacional de Justiça, junto segue em anexo 
a declaração, cujo texto em inglês é autêntico, e respetiva 
tradução para francês.

«República da Bulgária
Ministro dos Negócios Estrangeiros
Sua Excelência
Sr. Ban Ki -moon
Secretário -Geral das Nações Unidas
Nova Iorque
Sófia, 27 de novembro de 2015
Tenho a honra de informar V. Exa. que a Assem-

bleia Nacional da República da Bulgária adotou a 5 de 
novembro de 2015 uma lei que modifica a Declaração 
feita pelo Governo da República da Bulgária, no dia 
24 de junho de 1992, sobre a jurisdição obrigatória do 
Tribunal Internacional de Justiça nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º do Estatuto do Tribunal. A lei foi publicada 
no Jornal Oficial n.º 89 de 17 de novembro de 2015.

De acordo com o disposto nessa lei, a Declaração 
feita pelo Governo da República da Bulgária a 24 de 
junho de 1992 é alterada do seguinte modo:

Após a expressão ‘à exceção de’, aditar o seguinte 
texto: ‘conflitos resultantes da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar ou de qualquer outro tra-

tado ou acordo multilateral ou bilateral sobre o Direito 
do Mar ou do direito internacional consuetudinário do 
mar, incluindo, mas não se limitando a conflitos relati-
vos a direitos de navegação, à investigação e exploração 
de recursos naturais vivos e não vivos, à proteção e pre-
servação do meio marinho, à delimitação das fronteiras 
e áreas marítimas, e dos…’

Assim, o texto consolidado da Declaração da Repú-
blica da Bulgária sobre o reconhecimento da jurisdi-
ção obrigatória do Tribunal Internacional de Justiça ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 36.º da Estatuto do Tribunal 
passa a ter a seguinte redação:

‘Em conformidade com o n.º 2 do artigo 36.º do Es-
tatuto do Tribunal Internacional de Justiça, a República 
da Bulgária reconhece como obrigatória ipso facto e 
sem acordo especial em relação a qualquer outro Estado 
que aceite a mesma obrigação, a jurisdição do Tribunal 
Internacional de Justiça em todos os litígios decorrentes 
de factos ou situações subsequentes à presente Declara-
ção, ou que continuem a existir após a sua entrada em 
vigor, relacionados com:

1 — A interpretação de um tratado;
2 — Qualquer questão de Direito Internacional;
3 — A existência de qualquer facto que, a verificar-

-se, constituiria uma violação de uma obrigação inter-
nacional;

4 — A natureza ou dimensão da compensação devida 
pela violação de uma obrigação internacional,

À exceção dos conflitos resultantes da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar ou de qualquer 
outro tratado ou acordo multilateral ou bilateral sobre o 
Direito do Mar ou do direito internacional consuetudiná-
rio do mar, incluindo, mas não se limitando a conflitos 
relativos a direitos de navegação, à investigação e explo-
ração de recursos naturais vivos e não vivos, à proteção 
e preservação do meio marinho, à delimitação das fron-
teiras e áreas marítimas, e dos conflitos com qualquer 
Estado que tenha aceitado a jurisdição obrigatória do 
Tribunal Internacional de Justiça nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º do Estatuto num prazo inferior a 12 meses 
antes do preenchimento do pedido de apreciação do 
conflito pelo Tribunal ou quando tal aceitação tiver sido 
feita apenas para efeitos de um determinado conflito.

A República da Bulgária reserva -se ainda o direito de 
alterar em qualquer altura a presente Declaração, sendo 
que as alterações produzirão efeitos seis meses após o 
depósito da respetiva notificação.

A presente Declaração permanecerá em vigor por um 
período de cinco anos a contar da data do seu depósito 
junto do Secretário -Geral das Nações Unidas. Findo esse 
período, manter -se -á em vigor durante um prazo de seis 
meses após notificação da sua denúncia ao Secretário-
-Geral das Nações Unidas.

Peço -lhe que aceite os protestos da minha mais ele-
vada consideração.’

(Assinado) Daniel Mitov»

A República Portuguesa é desde 14 de dezembro de 
1955 Parte no Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, 
que se encontra publicado juntamente com o texto da Carta 


